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ItabaiãhAã
CASA DAS LEIS, CASA DO  POVO

JLTSTHICATR'A_     _                ____      __     __                                     _   _      __

Nos  temm   do   qim  pTescreve   a  T,ej   141.33/2021,   e   alteTações   posten.oTes>   o   Agente   de
Contratação e  sua equipe de apoio,  instituída pela Portaria n°  179,  de  07  de  agosto  de  2025,  apresenta

justificativa para a celébração  do  1° Temo Aditivo  ao  Comato  n°  05/2025,  referente  à conmtação  de
eím:pnesa p8;iai ".prestaçào de serviços técnicos especializados à Câmara Municipa.i de ltabaiana, inc.iuindo a
elaboração,   implementação  e  gestão  de  progra:mas,   laudos  e  trei:namentos  relacionados   à  saúde  e
segurança  ocupaclonal,  com  êrfiase  nos  eventos  o-brigatórios  do  esocia-L",    c;d\dbiaá!o  eí"Üe  esta Casa\
Legislativa    e    a    empresa    PEEVENMAIS    -    SOLUCOES    OCUPACIONAIS    LTDA    (CNPJ:
25.059.990"01-64\  Primacialmente.  destaca-se  a  existência  de  Relatório  apresentado  pelo  Fiscal  do
Contrato de n° 05/2025, o Sr. José Ronaldo Pereira, nomeado pela Portaria n° 176/2025, de 01 de agosto de
2025, expli.citando o Tegular adimplemento das obTigações pela cont[atada3 medjante a satisfàtón.a prestação
dos serviços contratados, ainda tendo o Diretor Geral apresentando contratos registrados no Painel Nacionàl
das Contratações Públicas que comprovam a vantajosidade deste aditivo.

A ceiébração  do  Termo Aditivo  em  epígraíé tm  por escopo  prorrp{pi;  por  12  (doze)  meses,  a
vigência do  Contrato n°  05/2025,  confome  pre`risto  no  item  1.4  do Temo  de Referência  do Edital  de
Dispensa nc  i i/2025, e das disposições da Lei  i4. i33/2i, períázendo o vaior de R$ 23.07625 (vinte e trés
mil setenta e seis reais e vinte e cinco centavos).

Destaca-se,  desde  logo,  que  a prorrogacão  do  comato  adnristrativo.  com  a confécção  do
respectivo Temo Aditivo, deve ser feita durante o prazo de vigência do ajuste, sendo vedada a elaboração de
temos aditivos com efeitos retroativos. Nesse sentido leciona Hely Lopes Meirelles:

A expiração do prazo  de vigência,  sem  prorrogação,  opera de pleno direito a extinção  do üuste,
exiSndo novo contrato para continuação das Óbras, serviços ou compras anteriomente contratados. 0
contTato  extinto  não  se  pTorrogaT,  nem  se  renova:  é  reftito  e  formalizado  em  n(wo  jnstrumento;
inteiramente    desvinculado    do    anterior.    Q4EIREILES,    Hely    Lopes.    Licitação    e    contrato
admiristrativo.  12. ed. São Paulo: Malheiros,  1999. p. 214.)

A vigência do Contrato de n° 05/2025, pode ser verificada em sua Cláusula Sétima, que dispõe

que:
CLÁ-u-STLj"iÁ SÉTlrríÀ -80 PRÀZC íÁrL 92` VH úü íÁri u" ié.í33/Zô2í t
7.1.  Este  contrdo Óem  o  mazo  de riÊência  12 ídozel  meses.  contados  a  Dartir da data  da  sua
Dublicacão no Portal Nacíonal das Cóntnata€ões Fúblicas ~ PNCP.

Destarte, iricialmente o contrato foi celébrado com vigência de  12 (doze) meses, contados da
data de sua públicação, que se deu no dia 01 de agosto de 2025, data que está sendo plenamente respeitada.
Quanto a pubiicação no PNCP,  foi  feita em Úl  de agosto de 2025,  ainda respeitando o prazo para este
aditivo.

Importante destacar quc a Cláusula Sétima omite a legislação pertinente, mas podemos utilizar a
Lei  14.133/21, que diz:

Ar€.   197.  Os  ffiai=es  de  s3r¥içôs  e  í3rEecÊ=cõ#  ã;aÉãôs   pôdcÉG  ser  i;r3rr3gadôs
sucessivamente, respeitada a vigênda márima decenaL desde qi]e haja previsâo em edital e que a
autoridad€  competente  ateste  que  as  eondíções  e  os  preços  pe]maneoem  vantaiosos  pam  a
At)mlnlsmz.çao, pcrmltlda s Dcgt)chçao cirm o contraüttlo tiu a c=tlnç&o coütrattial scm Ónü pam

qualquer das partes.
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A caracterização  de  urn  serviço  como  coz2tinuo,  ao  menos  consoante  à  diretiiz  traba!kada  r!£
vigência da Lei n° 8.666/1993 - exigia traços da essencialidade e da habitualidade de sua prestação em fàce de
sua destinação,  de  sorte que, a paralisação de  sua execução impusesse prçjuízo ao atendímento da missão
institucional da Administração contratante, além disso, sua necessidade deveria se prQjetar por mais de um
exercício continuamente.  Por sua vez, a nova Lei de Licitações n°  14.133/2021  -inovou no trato do tema,
tanto  ao  definir  um  conceito juridico  deteminado  quanto  ao  estender  a  aplicação  desse  conceito  para
fíimecimentos contím]os  Fe7: is!m em set] art  6°. i.ncjs(t XV

"Art. 6°. (~) XV - serviços e fomecimentos contínuos: serviços contr.atados e compras realizadas

pela  Administração  Pública  Dara  a  manutencão  da  atividade  administrativa.  decorrentes  de
necessidades nermanentes ou Dmlomadas:" (grifo nosso)

Portanto,  a  identificação  de  um  serviço ou fomecimento  como  continuado dependerá de  um
olhar voitado para a demanda administrativa a ser atendida por meio da contratação.  Se a necessidade de
contratar  deteminado  serviço  ou  fornecimento  para  o  desempenho  das  atividades  administrativas  for

rmanente  ou prolongada,  então,  nos temos  da Lei  n°  14.133/2021,  esse  serviço  ou fomecimento  será
considerado contínuo, incluindo-se aí o serviço tratado neste aditivo.

0 presente aditivo objetiva prorrogar a vigência do serviço de  "pnesíczça~o c7e servj.Ços íéc#Í.cos
especializados  à  Câmara  Municipal  de  ltabaiana,  incluindo  a  elaboração,  implementação  e  gestão  de
programas, laudos e treinamer[tos relacionados à saúde e segurança ocupacional, com ênfiase nos eventos
obrjgcí/órj.oS  c7o  esocja/",  o  qual,  indiscutivelmente,  é  mi  serviço  de  grande  importância,  como  bem
expressou  o  Fiscal  do  Contrato  n°  05/2025,  da  Câmara Münicípal  de  ltabaiana/SE,  o  Sr.  JÓsé  Ronaldo
Pereira, au expiiciííir os serviços presíadüs pcia coníraiada.

Foi  solicitado  pela  contratada  o  reüuste  do  valor  baseado  no  IPCA  acumulado,  confome
cláusula quinta do Contrato 05/2025. 0 valor foi corrigido para R$23.07625 (vinte e três mil e setenta e seis
reais e vinte e cinco centavos). Tàl reüuste trata-se de mera correção monetária, que visa recompor o poder
aquisitivo da moeda, confome entendimento corLsolidado do STF (RE 870.947, Rel.  Min. Luiz Fux), não
configurando  majoração  real  de  despesa.  Tàl  reajuste  também  está prevísto na Leí  14.133/2021,  art.  6°,
inciso LVIII, art. 25, § 8°, inciso 1, art. 92, § 4°, inciso 1.

Qüafito  ao  serviço  jüstiíica-se  peia  sua  ezffiÊma  reievância  estiiaàégica  e  operacionai  para  a
manutenção  de um  ambíente  de trabalho  seguro,  hírido  e juridicamente  regular no âmbito desta Câmara
Muíricipai.  AÚ  ioíBÜ  dü  úiíiLrLÜ  im-ícidi  de  vigê[icía,  a aíuaçãü especiaii4ada da coíiú-aiada  st+pei-Üu a inei-a

gestão buocrática, entregando resultados concretos que impactaram diretamente a rotina administrativa e a
qualidade de vida dos servidores.

Eme as principais entregas que fimdamentam a continuidade da prestação do serviço, destaca-se a
realização  do  estudo  técnico  conclusivo  que  fimdamentou  a concessão  do  adicionàl  de  insalubridade  aos
ocupantes  do  cargo  de Agente  de Apoío  Operacíonal.  Essa medída  assegLmou  o  estrito  cumprimento  dos
direitos tràbalhistas e promoveu a devida justiça remuneratória aos tràbalhadores expostos a agentes nocivos,

prccvcrindo cvcntuais passivos judiciais c admiristi:ativos para a Casa Lcgisiativa.  Paralclamcntc, o  scrv";ço
atuou de forma preventiva e àbrangente por meio da realização de consultas ocupacionais com a totalidade dos
servidores,  ÍÉmritindo  o  mapeamento  preventivo  do  Êkrfii  de  saúde  do  órgão  e  a mitigação  dÊ  riscos  de
aíàstamentos e absenteísmo.
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Além do cuidado com a saúde fisica, a gestão de SST demonstrou alinhamento com as práticas
mais modemas de recursos humanos ao conduzir uma pesquisa focada na saúde mental dos colaboradores,
iniciativa fimdamental para identificar fàtores de risco psicossocial, prevenir o estresse ocupacional e subsidiar
ações de promoção do bem-estar no ambiente coporativo. Por fim, a contínua assessoria prestada no envio das
publicações dos eventos de SST no esmial garantiu que o órgão público mantivesse total confomidade com
as exigências fiscais e previdenciárias do Govemo Federal, resguardàndo a administração municipal contm
inconsistências de dados e penalidades normativas.

Diante  desse  hjstórico  de  entregas,  a  manutenção  e  renovação  desses  serviços  mostram-se
indispensáveís  para  consolidar  uma  cultim  pemanente  de  piievenção,  garantir  a  segumnça juridica  da
instituição  e  promover  o  bem-estar  contínuo  do  corpo  fimciomi.  Então,  não  restam  dúvidas  quanto  à
essencialidade do serviço prestado, o que justifica a sua pronogação pelo prazo de mais 12 (doze) meses,
nos temos do art.107, da Lei n® 14.133/21.

Inegavelmente,   os   serviços  contratados  são   importantes   para  esta  Câmara  Municipal   de
ltabaiana.  e  a  contratacão  se  mostra  vantaiosa  economicamente.   Dois  o  t)rcx;esso  de  contratacão  é
dispendioso, sendo necessário alocar vários servidores na condução do ceftame. Diante disso, sendo possível

prorrogar  o  prazo  de  vjgência  do  Contrato  n°  05/2025  por  mais   12  (doze)  meses,  para  o  pen'odo
compreendido entre 01/08/2026 e 01/08/2027, concedendo-se o reajuste inflacionário, nos temos previstos
no Editàl de Dispensa N° 11/2025, Contrato N° 05/2025 e Lei 14.133/21.
•    -u'nidade Orçamentária: iooi -Câmaia Munícípaí de ltabaiana.
•    Fonte de Recursos: 15000000 -Recusos não Vinculados de lmpostos.
•    Projeto/Atividade: 200l/2026 -Manutenção das Ativídades da câmara
•    Elemento de Despesa: 339039 -Outros Serv. Terceiros -Pessoa Juridica
•    Subelemento da Despesa -33903905 -Serviços Técricos profissionais.

Itabaiana/SE, 30 de julho de 2026.
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Roftflco  a  presenbe  Justi;/ficati:va  e,  por  corisegu;Ínte,

qproNo o procedimei.1o. Publiqw-seL
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Pt.esidente da Câmara Municipa] de ltabaiana
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